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Vitória, 03 de setembro de 2004

Ao ministro da Casa Civil Da Presidência da república

Exmo. Sr. José Dirceu

Exmo Sr. Ministro

Em nome do Departamento de Comunicação da Universidade Federal do Espírito Santo e do Projeto de Extensão da Ufes Vídeo Clube Metrópolis, também conhecido como Cine Falcatrua,  solicitamos a atenção, a iniciativa e o empenho do governo no sentido de promover uma ampla revisão da legislação pertinente ao acesso aos bens culturais audiovisuais e a facilitação do seu uso para fins educacionais, de modo a torná-la mais consoante com uma sociedade política e tecnologicamente inclusiva. Tal como se encontra hoje, a lei contempla apenas os interesses das grandes distribuidoras.

Recentemente a Universidade Federal do Espírito Santo foi acionada judicialmente pelas distribuidoras Lumiére e Europa, que a acusaram de concorrência desleal pelo fato de o projeto de extensão mencionado acima ter exibido filmes gratuitamente em uma das suas atividades. Tal manifestação deixa evidenciado que os avanços proporcionados pelas tecnologias digitais de comunicação não mais se coadunam com a legislação vigente, exigindo do Estado uma ação eficaz com a finalidade de ampliar o acesso da população à sua própria produção cultural.

Um centro cultural comunitário que exibe obras no seu videoclube entra em confronto, por exemplo, com os rígidos limites da lei de direito autoral. Uma professora que usa um filme para ajudar na compreensão da matéria lecionada, pratica ato ilícito. Uma universidade que cria um cineclube, usando das possibilidades oferecidas pelas novas tecnologias, pode ser processada. Não importa o motivo, ou se a atividade é absolutamente gratuita e não vise a nenhum ganho: a empresa de ônibus, o grupo de amigos, a paróquia, o sindicato, o hospital, qualquer entidade pública ou privada, qualquer pessoa enfim, que fizer uma única exibição de um filme é passível de penas de prisão e de indenização a produtores e distribuidores. 
No fundo, a sociedade em seu funcionamento natural age contra essa lei. E vice-versa. Isso porque a Lei do Direito Autoral estipula como regra básica a propriedade privada sobre os bens culturais. Cultura, para ela, é mero negócio. Resta que são as entidades comerciais que vivem da produção ou da distribuição das obras culturais as maiores interessadas na vigência de uma lei que ampara a contaminação da cultura por uma lógica de mercado restritiva. No entanto, assegura retoricamente a Constituição, o direito à educação e à cultura é válido para todo cidadão. 

O que fazer, então, diante de uma lei que contempla os interesses de apenas um setor da sociedade? Que submete a busca pelo crescimento espiritual às rédeas mesquinhas do lucro privado? Enfim, o que fazer diante de uma lei injusta? No geral, a obediência cidadã às leis é sinal de maturidade política, porém existe maior perfeição ainda em saber enfrentar as leis que primam pela parcialidade e injustiça. Por isso as mulheres e os analfabetos votam hoje. Por isso não há mais escravidão. Leis não são unívocas e se justificam realmente quando, em nome da sociedade, em nome de todos, servem para aproximar o direito da justiça. Por isso elas precisam ser revisadas.

Como projeto de Extensão de uma universidade pública, o Vídeo Clube Metrópolis  (Cine Falcatrua) aposta nas tão divulgadas possibilidades democratizantes das novas tecnologias, Concebido por alguns estudantes da UFES, o intuito foi criar um videoclube digital responsável pela realização várias atividades, entre as quais exibições abertas ao público, de obras diversas, e debates. Uma vez provado o formato, se propunha partir para a formação de videoclubes comunitários, espalhando a experiência acumulada. 

Trata-se de uma experiência inédita, em vários aspectos. Nas grandes capitais já existem salas comerciais de exibição que adotaram o formato digital, no que foram saudadas pela mídia, por assinalar tendências do mundo cinematográfico futuro. Prevê-se que a distribuição das obras, nesse contexto, se dará por vias digitais, colocando numa relação direta exibidores espalhados pelo mundo, com determinada obra disponibilizada no espaço cibernético. Tudo é anunciado como quase uma revolução, também econômica. O pesado sistema atual de distribuição cinematográfica estaria com seus dias contados. De imediato, deixaria de existir o problema das “cópias”, que habitualmente coloca as cidades “menos importantes” em desvantagem em relação aos grandes centros. Contudo, as profundas conseqüências sociais destas transformações em andamento mal podem ser calculadas.

Atualmente o Cine Falcatrua realiza sessões semanais, com filmes de distribuição restrita e curtas variados obtidos na Internet. Todas as sessões são gratuitas, e reúnem um público médio de 200 pessoas. A divulgação é feita por cartazes espalhados na universidade e no fotolog do projeto (www.fotolog.net/cinefalcatrua). Futuramente, a idéia é criar um banco de curtas locais digitalizados, licenciados sob Creative Commons, possibilitando sua livre distribuição para outros videoclubes digitais de todo o país.

O Cine Falcatrua e suas atividades de complementação educacional rotineiras e até mesmo lúdicas, mais do que suscitar discussões conceituais sobre a produção ou o significado dos filmes, deixou à mostra os grandes interesses na produção e distribuição dos filmes e o funil a que está submetido o acesso aos bens culturais na sociedade contemporânea, justo quando ela viabiliza um gigantesco sistema tecnológico de circulação das informações pela via digital.

Com popularização das conexões em banda larga, filmes digitalizados circulam velozmente pela Internet. Através da rede, pode-se ter acesso a um conjunto de produções oriundas de tempos e lugares até então impensados e que nunca se poderia ver nos cinemas do shopping ou no mais obscuro canal da TV a cabo.

É neste cenário que o Videoclube Falcatrua quer ressuscitar a experiência dos antigos cineclubes, utilizando a rede como um meta-meio para distribuição e divulgação de obras audiovisuais.

O computador funciona como mecanismo de projeção, permitindo que uma sala de exibição seja construída com pouquíssimos recursos. Comparando com um cinema de verdade, ou até mesmo com o home theater, a estrutura de um videoclube digital é de baixo custo. As limitações financeiras podem ser contornadas com a força da ação coletiva: as pessoas podem se juntar para construir seu cinema, seja na forma de coletivos, ONGs, associações comunitárias ou clubes de amigos.

Diante disso tudo, por que insistir em formatos obsoletos? Para garantir a existência de um mercado que não funciona mais? Será mesmo válido lutar contra a criatividade humana para preservar uma ordem econômica que não parece fazer mais sentido?

A disputa aqui não é entre direito autoral e pirataria, entre majors e indies. As tecnologias digitais estão reaproximando os indivíduos dos meios de produção. Todos os elos da cadeia serão afetados e, se tudo der certo, a produção cultural voltará a se parecer com o que um dia foi a cultura.
Tendo em vista os compromissos do governo que V. Excia. integra de promover a inclusão social, e que nós, do campo da Comunicação, inseridos numa instituição pública, a Universidade Federal do Espírito Santo, aplicamos ao nosso universo de atuação, rogamos para que as questões relacionadas ao acesso aos bens simbólicos também sejam objeto de preocupação dos senhores, de modo a permitir que  realmente sejamos uma sociedade livre e criativa.
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